
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1820464 - SP (2019/0170591-9)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : FABIO KADI ADVOGADOS
ADVOGADOS : FABIO KADI - SP107953

CAIO RAMOS BAFERO - SP311704
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : JOÃO DE AMBROSIS PINHEIRO MACHADO - SP113596
INTERES. : SAO GABRIEL ADMINISTRACAO PARTICIPACAO E REPRES 

LTDA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC/1973. EQUIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, para exercer juízo de 
valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, com vistas a decidir 
se são eles irrisórios ou exorbitantes. Para isso, indispensável, todavia, que tenham 
sido delineadas concretamente, no acórdão recorrido, as circunstâncias a que se 
referem as alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73, o que não ocorreu, nos presentes 
autos. Incidência da Súmula 7/STJ" (AgInt nos EDcl no REsp 1.916.697/RJ, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 
19/4/2022).
2. O entendimento do STJ é o de que, em regra, não é cabível a alteração da verba 
honorária arbitrada na origem com base nos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC/1973, tendo 
em vista a necessidade de revisão do acervo fático-probatório dos autos, salvo quando 
for possível verificar, de plano, a irrisoriedade ou exorbitância do valor estipulado, o que 
não é o caso dos autos.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.
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MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
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LTDA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC/1973. EQUIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, para exercer juízo de 
valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, com vistas a decidir 
se são eles irrisórios ou exorbitantes. Para isso, indispensável, todavia, que tenham 
sido delineadas concretamente, no acórdão recorrido, as circunstâncias a que se 
referem as alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73, o que não ocorreu, nos presentes 
autos. Incidência da Súmula 7/STJ" (AgInt nos EDcl no REsp 1.916.697/RJ, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 
19/4/2022).
2. O entendimento do STJ é o de que, em regra, não é cabível a alteração da verba 
honorária arbitrada na origem com base nos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC/1973, tendo 
em vista a necessidade de revisão do acervo fático-probatório dos autos, salvo quando 
for possível verificar, de plano, a irrisoriedade ou exorbitância do valor estipulado, o que 
não é o caso dos autos.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

FABIO KADI ADVOGADOS contra a decisão que não conheceu do recurso especial, 

em razão da aplicação da Súmula 7 do STJ.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que "todos os precedentes 

invocados pela r. DECISÃO MONOCRÁTICA e-STJ Fls. 410/412 não tratam 

especificamente da hipótese presente, em que a verba honorária arbitrada, por si só, 
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revela-se irrisória por sequer corresponder a 1% do próprio valor da causa" (fl. 421), e 

que "este E. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA afasta os rigores da SÚMULA Nº 07 

quando se defronta com decisão que arbitra honorários, por equidade, à luz do artigo 

20, § 4º, do Código de Processo Civil de 1973, que não corresponde sequer a 1% do 

valor da causa, como no caso em concreto" (fl. 428).

Defende, ainda, que, "ao contrário do que aduzido pela r. DECISÃO 

MONOCRÁTICA e-STJ Fls. 410/412, o próprio v. ACÓRDÃO recorrido deixou 

consignado o grande trabalho desenvolvido e a sua complexidade" (fl. 428), e que 

"todas as circunstâncias previstas nas alíneas “a”, “b” e “c”, do § 3º, do artigo 20 do 

Código de Processo Civil de 1973, ao revés do que afirmado pela r. DECISÃO 

MONOCRÁTICA e-STJ Fls. 410/412, estão bem delineadas no v. ACÓRDÃO recorrido 

ou são aferíveis pela própria verificação das partes envolvidas e pelos ÓRGÃO 

JULGADOR a quo" (fl. 429).

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão 

da questão ao Colegiado.

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada, torna incólume o 

entendimento nela firmado.

De fato, consoante assentou a decisão agravada, a Primeira Turma desta 

Corte, em 26/3/2019, no julgamento do AgInt no AREsp 1.242.170/SP, reafirmou o 

entendimento de que:
 
Não é o simples cotejo entre os valores discutidos nos autos e a verba 
honorária a providência suficiente à conclusão da irrisoriedade ou 
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exorbitância, mormente porque, "no juízo de eqüidade, o magistrado 
deve levar em consideração o caso concreto em face das circunstâncias 
previstas no art. 20, § 3º, alíneas 'a', 'b' e 'c', do CPC, podendo adotar 
como base de cálculo o valor da causa, o valor da condenação ou 
arbitrar valor fixo" (REsp 934.074/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 18/09/2008) (AgInt no AREsp 1.242.170/SP, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 26/3/2019, 
DJe de 16/4/2019).
 

Ainda, nos termos da decisão agravada, a Segunda Turma deste STJ, em 

11/4/2022, deixou registrado que:
 
Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, para 
exercer juízo de valor sobre o quantum fixado a título de honorários 
advocatícios, com vistas a decidir se são eles irrisórios ou exorbitantes. 
Para isso, indispensável, todavia, que tenham sido delineadas 
concretamente, no acórdão recorrido, as circunstâncias a que se 
referem as alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73, o que não ocorreu, nos 
presentes autos. Incidência da Súmula 7/STJ (AgInt nos EDcl no REsp 
1.916.697/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022).
 

Neste caso, como destacado, sem deixar delineadas, no acórdão recorrido, 

especificamente em relação ao caso concreto, todas as circunstâncias previstas nas 

alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/1973 – a) o grau de zelo do profissional; b) o 

lugar de prestação do serviço; c) a natureza e importância da causa, o trabalho 

realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço –, o Tribunal de origem 

manteve a condenação da parte recorrida em honorários advocatícios, fixados em R$ 

2.000,00 (dois mil reais).

Apesar da oposição de embargos de declaração, perante o Tribunal de 

origem, que não foi provocado a se pronunciar acerca de todas as circunstâncias 

fáticas previstas nas alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/1973, além do que, ao interpor o 

recurso especial, não foi apontada negativa de prestação jurisdicional.

Nesse contexto, inafastável a aplicação do óbice da Súmula 7/STJ à 

pretensão recursal.

O entendimento do STJ é o de que, em regra, não é cabível a alteração da 

verba honorária arbitrada na origem com base nos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC/1973, 
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tendo em vista a necessidade de revisão do acervo fático-probatório dos autos, salvo 

quando for possível verificar, de plano, a irrisoriedade ou exorbitância do valor 

estipulado, o que não é o caso dos autos.

No mesmo sentido, confira-se :
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO ESPECÍFICA 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO SOBRE OS CRITÉRIOS DO § 3º DO 
ART. 20 DO CPC À LUZ DO CASO CONCRETO. IMPOSSIBILIDADE 
DE CONHECIMENTO DIANTE DA FALTA DE PARÂMETROS 
FÁTICOS A SEREM REVALORADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que rejeitou os Embargos 
de Declaração opostos à decisão que deu provimento ao Agravo Interno 
para, em juízo de retratação, reconsiderar a decisão de fls. 764-768, e-
STJ e, em nova análise, não conhecer do Recurso Especial da World 
Trade Comércio Importação e Exportação Ltda.
2. O STJ entende que o valor da causa, por si só, não basta para 
concluir que a verba honorária fixada na origem é ínfima ou 
abusiva, nem para revisá-la nos apelos extremos. Deve ser 
possível identificar, apenas com a leitura do acórdão recorrido, o 
grau de zelo e as dificuldades enfrentadas pelo advogado na 
defesa da causa, etc.
3. Na hipótese em exame, o que se observa é que o Tribunal a quo, 
ao estipular os honorários advocatícios, apenas citou o art. 20, § 3º, 
do CPC/1973 de forma genérica sem, contudo, fazer qualquer juízo 
de valor dos elementos constantes do citado dispositivo legal. 
Logo, não tendo a instância de origem realizado nenhuma 
consideração às circunstâncias do caso, era dever da parte ora 
agravada ter provocado a integralização da lide mediante a 
oposição de Embargos Declaratórios, o que não foi feito. Por isso, 
não há como examinar a tese veiculada no apelo extremo de que 
os honorários advocatícios são irrisórios. Admitir que esta Corte 
realize tal análise, seria como permitir sua incursão em elementos 
fático-probatórios dos autos, o que encontra óbice na Súmula 
7/STJ.
3. Segundo entendimento do STJ, a inadmissão do Recurso Especial 
interposto com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, 
em razão da incidência de óbice de admissibilidade, prejudica o exame 
do Recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial se o 
dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, 
o que ocorreu na hipótese.
4. Agravo Interno não provido (AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 
1.969.088/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 8/4/2024, DJe de 6/5/2024).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS. EQUIDADE. ART. 20, § 4º, DO CPC/1973. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que, 
em regra, não é cabível a alteração da verba honorária arbitrada na 
origem com base no § 4º do art. 20 do CPC/1973, ante a 
necessidade de revisão do acervo fático-probatório dos autos, 
salvo quando for possível verificar, de plano, a irrisoriedade ou 
exorbitância do valor estipulado, circunstâncias não verificada no 
caso.
2. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.781.856/SC, relator 
Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 
23/5/2024).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ACÓRDÃO 
QUE FIXOU DE FORMA GENÉRICA OS PRESSUPOSTOS FÁTICOS 
EXIGIDOS PELO ART. 20, § 3º, "A", "B" E "C", DO CPC/1973. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. VALOR DA CAUSA QUE POR SI 
SÓ NÃO POSSIBILITA A MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS. 
DIVERGÊNCIA INTERPRETATIVA. PARADIGMA QUE NÃO PODE 
SER TOMADO COMO REGRA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Examinando a controvérsia tal como posta, mesmo considerando a 
possibilidade de os honorários advocatícios na hipótese terem nítida 
conotação de irrisoriedade, nenhuma consideração quanto aos 
critérios do § 3º do art. 20 do CPC/1973 foi levada a efeito pelo 
acórdão de origem. Dos quesitos zelo, lugar, importância, trabalho 
e tempo, os excertos não permitem extrair nenhum valor, o que 
chama a incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. O valor da causa, por si só, não é elemento hábil a propiciar a 
qualificação do quantum como ínfimo ou abusivo, para fins de 
revisão da verba honorária fixada na origem, conforme orientação 
adotada pela Segunda Turma desta Corte nos autos do REsp 
1.417.906/SP, Rel. (a) p/ acórdão Ministro Herman Benjamin, DJe 
01/07/2015.
3. A fixação de honorários advocatícios é providência peculiar de 
caso concreto, de forma que o julgamento de um caso sob 
determinado contexto não pode ser tomado como regra para o 
julgamento de outros casos em contextos diferentes, sobretudo 
porque o revolvimento de tais contextos, seja para mais ou para 
menos, é inviável na hipótese em razão do óbice da Súmula nº 7 do 
STJ.
4. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 2.422.483/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
22/4/2024, DJe de 25/4/2024).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. [...]. HONORÁRIOS DE 
ADVOGADO, FIXADOS, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, SOB A 
ÉGIDE DO CPC/73, SEM DEIXAR DELINEADAS CONCRETAMENTE, 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO, AS CIRCUNSTÂNCIAS A QUE SE 
REFEREM AS ALÍNEAS DO § 3º DO ART. 20 DO CPC/73. 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO 
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CONTRA ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/73, EM 
FACE DA INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7/STJ E 389/STF. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.
[...]
V. A Corte Especial do STJ, ao julgar os EREsp 637.905/RS 
(Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJU de 21/08/2006), proclamou que, 
nas hipóteses do § 4º do art. 20 do CPC/73, a verba honorária deve ser 
fixada mediante apreciação equitativa do magistrado, sendo que, 
nessas hipóteses, a fixação de honorários de advogado não está 
adstrita aos percentuais constantes do § 3º do art. 20 do CPC/73. Ou 
seja, no juízo de equidade, o magistrado deve levar em consideração o 
caso concreto, em face das circunstâncias previstas nas alíneas a, b e c 
do § 3º do art. 20 do CPC/73, podendo adotar, como base de cálculo, o 
valor da causa, o valor da condenação ou arbitrar valor fixo.
VI. Em relação aos honorários de advogado fixados, nas instâncias 
ordinárias, sob a égide do CPC/73 - como no presente caso -, não pode 
o STJ reexaminar o quantum arbitrado a esse título, à luz das regras 
supervenientes, referentes à fixação de honorários, previstas no 
CPC/2015. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.568.055/RS, Rel. 
Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal convocada do 
TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2016.
VII. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, 
para exercer juízo de valor sobre o quantum fixado a título de 
honorários advocatícios, com vistas a decidir se são eles irrisórios 
ou exorbitantes. Para isso, indispensável, todavia, que tenham sido 
delineadas concretamente, no acórdão recorrido, as circunstâncias 
a que se referem as alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73. Com 
efeito, "o afastamento excepcional do óbice da Súmula 7 do STJ 
para permitir a revisão dos honorários advocatícios em sede de 
recurso especial quando o montante fixado se revelar irrisório ou 
excessivo somente pode ser feito quando o Tribunal a quo 
expressamente indicar e valorar os critérios delineados nas alíneas 
'a', 'b' e 'c' do art. 20, § 3º, do CPC, conforme entendimento 
sufragado no julgamento do AgRg no AREsp 532.550/RJ. Da 
análise do acórdão recorrido verifica-se que houve apenas uma 
menção genérica aos critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do 
art. 20, § 3º, do CPC, não sendo possível extrair do julgado uma 
manifestação valorativa expressa e específica, em relação ao caso 
concreto, dos referidos critérios para fins de revisão, em sede de 
recurso especial, do valor fixado a título de honorários 
advocatícios. (...) Dessa forma, seja porque o acórdão recorrido não se 
manifestou sobre o valor da causa na hipótese, seja porque este, por si 
só, não é elemento hábil a propiciar a qualificação do quantum como 
ínfimo ou abusivo, não há como adentrar ao mérito da irresignação 
fazendária na hipótese, haja vista ser inafastável o óbice na Súmula 7 
do STJ diante da moldura fática apresentada nos autos" (STJ, AgRg no 
REsp 1.512.353/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 17/09/2015).
VIII. Para as situações anteriores ao início de vigência do 
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CPC/2015, a Segunda Turma do STJ proclamou que "não há, à luz 
do art. 20, § 4º, do CPC e da legislação processual em vigor, norma 
que: a) estabeleça piso para o arbitramento da verba honorária 
devida pela Fazenda Pública, e b) autorize a exegese segundo a 
qual a estipulação abaixo de determinado parâmetro (percentual ou 
expressão monetária fixa) automaticamente qualifique os 
honorários advocatícios como irrisórios, em comparação 
exclusivamente com o valor da causa" (STJ, REsp 1.417.906/SP, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Rel. p/ acórdão Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/07/2015).
IX. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem não deixou 
delineadas, no acórdão recorrido, especificamente em relação ao 
caso concreto, as circunstâncias previstas nas alíneas a, b e c do § 
3º do art. 20 do CPC/73, ou seja, a) o grau de zelo do profissional; 
b) o lugar de prestação do serviço; c) a natureza e importância da 
causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o 
seu serviço. Por outro lado, apesar da oposição de Embargos de 
Declaração, perante o Tribunal de origem, para que fosse 
provocado o pronunciamento daquele Tribunal acerca das 
circunstâncias fáticas, previstas nas alíneas do § 3º do art. 20 do 
CPC/73, a parte agravante, ao interpor o Recurso Especial, não 
indicou contrariedade ao art. 535 do CPC/73. Nesse contexto, 
incidem, na espécie, as Súmulas 7/STJ e 389/STF.
X. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 2.088.284/RJ, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 14/8/2023, 
DJe de 21/8/2023).
 

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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